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 Apresentação do Governador  
 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  
Senhoras e Senhores Deputados,  

 
Em atendimento à determinação do art. 89 da Constituição do Estado do Mato Grosso do Sul, 

encaminho à egrégia Assembleia Legislativa mensagem em que presto contas das ações executadas 
pela administração pública estadual, no exercício de 2015.  

Com o apoio desta Casa Legislativa, concluímos 2015 com mais um Plano Plurianual de Ação 
Governamental, o PPA 2016-2019. Este documento, construído com intensa participação dos 
secretários, secretário-adjuntos, gestores, servidores e sociedade civil organizada, norteará os 
próximos anos de meu mandato. Nele foi definida a visão de futuro para nosso estado ς ά¦Ƴ ƭǳƎŀǊ 
ōƻƳ ǇŀǊŀ ǾƛǾŜǊ Ŝ ƛƴǾŜǎǘƛǊΣ ŎƻƳ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀ Ŝ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜ ƴŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎέ ς e as nossas principais 
diretrizes, cuja representação gráfica se apresenta em um novo Mapa Estratégico do Estado. 
Importante destacar o envolvimento de nossos deputados com importantes discussões e proposições 
nos programas temáticos e, ao final, a percepção dos legisladores de que as iniciativas constantes 
daquele projeto de lei serão essenciais para que nosso Estado progrida de forma sustentável e com 
justiça social.  

Um dos principais desafios da atualidade é planejar um Estado que atenda às demandas da 
sociedade de forma ágil e eficiente. Esse desafio fica mais complexo em um ambiente de intensas 
mudanças e de restrições econômicas no país. Para obter êxito, o Estado precisa desenvolver 
planejamentos de curto e médio prazos alinhados à qualidade do gasto e promover a integração das 
organizações, a partir de conceitos bem articulados e ações orientadas para os resultados esperados.  
Quando assumi, o propósito primordial foi tornar a estrutura do Estado mais enxuta, estratégica e 
objetiva, segmentando as Secretarias nas áreas de Governança e Gestão, Estrutura Meio e Estrutura 
Finalística. A definição temática das áreas finalísticas teve como base uma estratégia mais 
contemporânea de política pública, de forma a permitir maior transversalidade e foco em resultados. 
Ainda nos primeiros 100 dias de governo, com o intuito de direcionar as ações e ampliar o 
conhecimento de gestores e servidores sobre suas instituições, foram produzidos os Cadernos de 
Encargos, documentos que contém as atribuições legais, as diretrizes estratégicas, as ações prioritárias 
de curto prazo e o organograma de cada Secretaria.  

No Mato Grosso do Sul, durante a transição e início de governo, me propus a desenvolver um 
diagnóstico geral (sobre pessoas, orçamento, finanças, investimentos e outros), racionalizar a 
estrutura administrativa, cortar cargos em comissão e identificar, a partir do plano de governo, os 
riscos e as ações prioritárias para 2015. Demos o primeiro passo para a construção de uma gestão para 
resultados. Em abril, foi realizado o Evento 100 Dias com objetivo de apresentar e dar visibilidade para 
os primeiros resultados alcançados pelo novo governo, compartilhar prioridades para o ano de 2015, 
tornar o modelo de gestão uma realidade, gerar mobilização e comprometimento interno.  

Com muita disciplina e comprometimento de todas áreas de governo, um modelo de gestão 
foi estabelecido para que o Estado tenha mais controle sobre suas ações e realmente conheça os 
efeitos de suas políticas públicas. O instrumento mais importante nesse desafio tão transformador foi 
o Contrato de Gestão, formulado individualmente para cada Secretaria, tal documento conta com as 
ações e as metas de indicadores para o ano de vigência. Em 2015, mesmo com uma conjuntura de 
restrição financeira, 65% das 115 ações pactuadas nos 14 contratos firmados foram executadas com 
sucesso.  

 
 
 

Reinaldo Azambuja Silva  
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul   
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ANÁLISE DA CONJUNTURA ECONÔMICA 

CONJUNTURA NACIONAL 

 
PIB Nacional 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) apresentou queda de 1,7% na comparação do terceiro trimestre 
de 2015 contra o segundo trimestre do ano, levando-se em consideração a série com ajuste sazonal. 
Na comparação com igual período de 2014, houve contração do PIB de 4,5%. No acumulado dos quatro 
trimestres terminados no terceiro trimestre de 2015, o PIB registrou queda de 2,5% em relação aos 
quatro trimestres imediatamente anteriores. Já no resultado acumulado do ano até o mês de 
setembro, o PIB apresentou recuo de 3,2% em relação a igual período de 2014. 
 

Em valores correntes, o PIB no terceiro trimestre de 2015 alcançou R$ 1.481,4 bilhões, sendo 
R$ 1.267,2 bilhões referentes ao Valor Adicionado a preços básicos e R$ 214,2 bilhões aos Impostos 
sobre Produtos Líquidos de Subsídios.  
 
O gráfico a seguir apresenta a evolução trimestral do PIB.  
 
Gráfico 1. PIB ς trimestre imediatamente anterior (com ajuste sazonal) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ς IBGE. 

 
 

O PIB apresentou queda de 1,7% na comparação do terceiro trimestre de 2015 contra o 
segundo trimestre do ano, levando-se em consideração a série com ajuste sazonal. A Agropecuária (-
2,4%), a Indústria (-1,3%) e os Serviços (-1,0%) tiveram retração.  

 
Na Indústria, a maior queda se deu na Indústria de Transformação: retração de 3,1%. 

Construção civil (-0,5%) e Extrativa mineral (-0,2%) também registraram resultado negativo no terceiro 
trimestre do ano. Já a atividade de Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana apresentou 
crescimento de 1,1%.  
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Nos Serviços, Administração, saúde e educação pública (0,8%) e Intermediação financeira e 
seguros (0,3%) apresentaram resultados positivos. As demais atividades sofreram retração em relação 
ao trimestre imediatamente anterior: Comércio (-2,4%), Outros serviços (-1,8%), Transporte, 
armazenagem e correio (-1,5%), Serviços de informação (-0,5%) e Atividades imobiliárias (-0,1%). O 
Gráfico 2, a seguir, apresenta as variações em relação ao trimestre imediatamente anterior. 
 
Gráfico 2. PIB e subsetores (com ajuste sazonal) 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ς IBGE. 
 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
 

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) encerrou o ano de 2015 com uma 
taxa acumulada de 10,67%, distanciando-se dos 6,41% de 2014 e chegando à taxa mais elevada desde 
2002 (12,53%), segundo dados divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
 

Em 2015, o consumidor passou a pagar mais caro por todos os grupos de produtos e serviços 
que compõem o custo de vida, especialmente pelas despesas relativas à Habitação, que subiram 
18,31%. Em relação ao ano anterior, apenas nos Artigos de Residência (5,36%) a variação foi menos 
intensa. 
 

Pelo sistema que vigora no Brasil, a meta central tanto para 2015 como para 2016 é de 4,5%. 
Entretanto, há um intervalo de tolerância de dois pontos percentuais para cima ou para baixo. Desse 
modo, o IPCA pode oscilar entre 2,5% e 6,5%, sem que a meta seja formalmente descumprida. 
 

O IPCA considera a evolução do custo de vida das famílias com rendimentos mensais 
compreendidos entre 1 e 40 salários-mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e residentes 
nas áreas urbanas das regiões, cuja pesquisa é realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística ς IBGE. 
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Gráfico 3. IPCA Nacional: índices mensais (%) 
 

 
 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ς IBGE. 

 
O principal instrumento do BC para conter as pressões inflacionárias é a taxa básica de juros da 

economia, que atualmente está em 14,25% ao ano ς o maior patamar em nove anos.  

Gráfico 4. Índices da taxa SELIC: 2014 a 2015 (%) 

 
Fonte: Banco Central do Brasil 
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Comportamento do Mercado de Trabalho Formal no Brasil 
 

Segundo os dados do CAGED, em outubro de 2015, foram perdidos 169.131 empregos 

celetistas, equivalentes à retração de 0,42 % no estoque de assalariados com carteira assinada do mês 

anterior. Tal Resultado deu-se na queda de todos os setores com destaque, principalmente, da 

Construção Civil (-49.830 postos ou -1,74%), a Indústria de Transformação (-48.444 postos ou -0,61%) 

e dos Serviços (-46.246 postos ou -0,27). 2. Na série ajustada, que incorpora as informações declaradas 

fora do prazo, no acumulado do ano os dados mostram um decréscimo de 818.918 empregos (-1,99%). 

3. Ainda na série com ajustes, nos últimos 12 meses verificou-se redução de 1.381.992 postos de 

trabalho, equivalentes a queda de 3,31% no contingente de empregados celetistas do país. 

Gráfico 5. Evolução do emprego formal no Brasil: Período: 2003 a 2015 

 
Fonte: CAGED, Lei 4.923/65 ς MTE 

No recorte setorial, os dados revelam que em todos os setores de atividade econômica houve 

diminuição do emprego formal. A maior queda ocorreu na Construção Civil (- 49.830 postos ou -1,74%, 

devido, em parte, às atividades relacionadas à Construção de Edifícios (-18.055 postos) e Obras de 

Geração e Distribuição de Energia Elétrica (-7.689 postos). Em sequência, vêm a Indústria de 

Transformação (-48.444 postos de trabalho ou -0,61%) e os Serviços (-46.246 postos ou -0,27%). O 

setor Comércio apresentou a menor queda desde março de 2015, quando obteve elevação do 

emprego de 6.070 postos de trabalho. 

Quadro 1. Comportamento do emprego segundo setores da atividade econômica no Brasil 

Setores de Atividade Econômica 
Saldo de Outubro de 2015 

Variação Absoluta Variação Relativa (%) 

Extrativa Mineral -1.413 -0,67 

Indústria de Transformação -48.444 -0,61 

Serviços Industriais de Utilidade Pública - SIUP -1.410 -0,34 

Construção Civil -49.830 -1,74 

Comércio -4.261 -0,05 

Serviços -46.246 -0,27 

Administração Pública -569 -0,06 

Agropecuária -16.958 -1,03 

Total -169.131 -0,42 
Fonte: CAGED, Lei 4.923/65 ς MTE 
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No recorte geográfico, os dados demonstram que todas as Grandes Regiões reduziram o nível 

de emprego: Sudeste (-97.384 postos ou -0,46%), Sul (-21.422 postos ou -0,29%), Nordeste (-17.630 

postos ou -0,27%), Centro-Oeste (-16.435 postos ou -0,51%) e Norte (-16.260 postos ou - 0,86%). 

Dentre as vinte e sete Unidades da Federação, vinte e três reduziram o nível de emprego, 

cabendo destacar São Paulo (-50.423 postos) e Minas Gerais (-24.502 postos). Em contrapartida, os 

estados que mais geraram empregos concentraram-se na Região Nordeste, com destaque para 

Alagoas (+6.456 postos) e Sergipe (+1.063 postos). 

 
Gráfico 6. Saldo (admissões ς desligamentos) por nível geográfico no Brasil ς Out/2015 
 

 
 
Fonte: CAGED, Lei 4.923/65 ς MTE 

 
Sondagem Industrial 
 

Em outubro, a produção industrial manteve a tendência de queda, mesmo sendo usual um 

crescimento na comparação com setembro. O período mais favorável não evitou a queda na produção, 

mas a tornou menos intensa. O índice de evolução da produção de outubro permanece abaixo dos 50 

pontos (linha divisória entre queda e crescimento), mas é o maior desde abril. 

As expectativas com relação à demanda, compras de matérias-primas e número de 

empregados para os próximos seis meses continuam pessimistas, enquanto a expectativa de 

quantidade exportada está estável. A intenção de investimento não mostra queda pelo segundo mês 

consecutivo, embora permaneça baixa. 

 

  






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































